
PROGRAMA NOVOS RUMOS
Relatório de Atividades do ano de 2015

Este  relatório  descreve  os  resultados  alcançados  em  relação  às  principais  iniciativas
implementadas no decorrer do ano de 2015 pelo Programa Novos Rumos que, em sinergia com
magistrados  das  diversas  Comarcas  do  Estado,  Corregedoria  de  Justiça,  Ministério  Público,
Defensoria Pública, Secretaria de Estado de Defesa Social e outras instituições, buscaram ações
práticas e concretas em busca da efetividade da Justiça Criminal no Estado de Minas Gerais.

Dessa forma, empreendeu-se um grande esforço em torno das seguintes ações:

1 – APAC

Trinta e oito APACs em funcionamento no Estado de Minas Gerais.  A média anual  de
ocupação das APACs em 2015 foi de 2.603 recuperandos, aumento de 22,04% em relação a
2014. Dados apurados no Relatório da Secretaria de Estado da Defesa Social mostram que 2.712
recuperandos cumpriam pena nas trinta e oito APACs em dezembro de 2015.

PANORAMA DAS APACs NO ESTADO DE MINAS GERAIS – 2015
Instaladas com Centros de

Reintegração Social - CRS em
funcionamento

38
Vagas atuais:

3.352

Conveniadas com a SEDS para
construção de CRS 

(em andamento)
07

Novas Vagas (previstas): 
684

Alfenas - 120 vagas 
Barbacena - 120 vagas 

Itabirito - 84 vagas
Manhumirim - 80 vagas 
Tupaciguara - 80 vagas 
Uberlândia - 200 vagas 

Com o objetivo de permitir novas unidades e a expansão da metodologia foram realizadas
Audiências Públicas em: Janaúba – 16/04/2015;  Ipatinga -  09/11/2015 e Vitória  da Conquista
(Bahia) - 24/11/2015

Foram instalados  quatro  Centros  de  Reintegração Social  em 2015,  a  partir  de  aporte
orçamentário da Secretaria de Estado de Defesa Social (Seds), nas Comarcas: 

Araxá

Patos de Minas

Salinas

Timóteo
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Ações realizadas em 2015 com vistas à disseminação do método diferenciado de
execução de pena aplicado pelas Associações de Proteção aos Condenados – APACs:

                 
ATIVIDADES REALIZADAS Quantidade Participantes
Curso de Capacitação para Funcionários das APACs 03 190
Curso para Psicólogos das APACs 01 45
Curso para Administradores das APACs 02 155
Total 06 390

Ações  voltadas  à  magistratura  em  prol  da  propagação  e  consolidação  da
metodologia Apac foram colocadas em prática com a realização de eventos em parceria
com a EJEF: 

1º Seminário Internacional Promoção dos Direitos Humanos dos Condenados:
 A Interdisciplinaridade na Experiência do Método APAC – 30/03/2015 
(EJEF / AVSI)

Curso Método APAC para Juízes 21 e 22/09/2015

Encontro de Magistrados da Área Criminal 30/09/2015

Em  2015  foi  realizada  a  VI  Campanha  Natal  Especial  nas  APACs,  uma  iniciativa  do
Programa Novos Rumos em parceira com os diretores de Foros das comarcas e com o Grupo
Servidor Solidário, que possibilita o apadrinhamento dos filhos de recuperandos das APACs (0 a
12 anos),  com a distribuição de presentes,  brinquedos,  roupas,  durante uma confraternização
local, com a participação da família forense, comunidade, recuperandos e seus familiares em que
1.690 crianças receberam presentes de Natal.

2 – PAI-PJ

• O PAI-PJ interveio em mais de 3.000 processos criminais, durante todo o ano de 2015,
sendo que  1.579  indivíduos foram acompanhados pela metodologia de atenção integral
através dos sete núcleos instalados.

• 674  pacientes foram acompanhados através dos Núcleos Regionais de Belo Horizonte,
Barbacena, Itaúna, Divinópolis, Teófilo Otoni, Ipatinga e Governador Valadares. Além destes,
o  Núcleo  Supervisor,  com  os  articuladores  de  rede,  acompanhou 905  pacientes
judiciários do Estado, com medida de segurança aplicada, onde não há Núcleo Regional
instalado.

• Além disso, o projeto CATU/PAI-PJ acompanhou 40 adolescentes. 

• O  Programa Novos  Rumos,  visando  ampliar  núcleos  regionais  do  PAI-PJ,  em Minas
Gerais, para aplicar a metodologia de atenção integral ao paciente judiciário, envolveu-se em
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pesquisas  e  articulações  com  os  gestores  municipais  para  estabelecer  as  parcerias  e
convênios necessários à sua expansão.

• O PROJETO SELEX é um projeto fruto da parceria do PAI-PJ e da UFMG que propõe
convivência entre adolescentes acompanhados pelo Catu/PAI-PJ e estudantes da UFMG.
Através das atividades propostas  em oficinas busca-se misturar  o saber  dos jovens  a
elementos  de  cunho  científico  para  a  produção  de  um  objeto.  Essa  experiência  tem
produzido diversos efeitos,  dentre eles,  a possibilidade do jovem se apropriar  de suas
habilidades, auxiliando-os no estabelecimento de novos laços sociais. O SELEX acontece
no campus da UFMG,  com apoio  da  Pró-Reitoria  de  Extensão e  da empresa privada
ENACOM. 

• Em 2015, aconteceram duas edições do SELEX, com a presença de 15 jovens, a cada
semestre,  além  de  estudantes  das  Engenharias,  Belas  Artes,  Terapia  Ocupacional,
Psicologia, Serviço Social, Direito, Museologia, agentes de segurança e estagiários do PAI-
PJ / TJMG.

• A Revista Responsabilidades - Revista Interdisciplinar do Programa de Atenção Integral
ao Paciente Judiciário do TJMG - uma parceria do PAI-PJ com a CODIT/GEJUR da EJEF
(Coordenação de Publicação e Divulgação de Informação Técnica) e durante o ano de
2015 publicou um volume, com artigos de autores mineiros, nacionais e internacionais -''O
que o não compreender ensina: sobre atos e classificações”, com 8 artigos;

• A parceira do PAI-PJ com a Residência de Psiquiatria e Multiprofissional da Prefeitura
Municipal de BH contou, durante 2 meses, com 4 residentes de psiquiatria e 5 profissionais
de saúde mental, além do preceptor. Eles realizaram perícias de cessação e relatórios para
subsidiar a autoridade judicial.

• Participação  de servidora  do PAI-PJ,  como conselheira  titular  no  CONAD:  Conselho
Nacional de Políticas sobre Álcool e outras Drogas, representando a sociedade civil.  O
conselho é a instância deliberativa e consultiva da política nacional sobre álcool e outras
drogas e se reúne trimestralmente, ordinariamente e extraordinariamente, sempre que há
alguma pauta urgente. O CONAD integra o SISNAD - Sistema Nacional de Políticas, que
por sua vez, é coordenado pela SENAD -Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas do
MJ.

• O PAI-PJ por ser considerado pelo Ministério da Justiça e Ministério da Saúde como
referência nacional para a política de atenção ao paciente judiciário, portador de sofrimento
mental infrator, durante o ano de 2015, diversos de seus servidores foram convidados a
participar  como  expositores  em  conferências,  debates,  seminários,  capacitação  e
consultorias em diversos estados da federação, tais como: Estados do Rio Grande do Sul,
Espírito  Santo,  Rio  de  Janeiro,  Maranhão,  Distrito  Federal,  além  de  discussões  nas
Universidades instaladas em Belo Horizonte de Direito, Psicologia e Serviço Social e junto
as redes de saúde de diversas comarcas do Estado de Minas Gerais.

• Durante o ano de 2015 o PAI-PJ realizou, ainda, um o 1 Seminário Estadual do PAI-PJ “O
que enlaça e o que segrega,  contando com a participação de convidados nacionais e
internacionais, dirigido aos servidores dos diversos Núcleos Regionais do Programa PAI-
PJ e aberto a rede municipal de saúde mental.
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3 – COMEÇAR DE NOVO

Parceria com o Instituto Minas Pela Paz: 

Programa Regresso – Qualificação em 2015
Atividades realizadas Pessoas atendidas

Educação Continuada (SESI) 125

Escola móvel SESI/SENAI 564

SENAI SENAC Pronatec 190

Qualificação Profissional (SENAI) 80

Cozinha Brasil 625

Projeto Novos Horizontes 34

TOTAL 1628

Resultados alcançados com as Atividades realizadas:

1.354 recuperandos (presos) certificados pelo SESI – Escola Móvel e SENAI (604 qualificação 
profissional; 125 laborterapia e geração de renda; 625 educação continuada e família) em 17 
APACs

8 Unidades Produtivas das APACs (criadas e/ou fortalecidas)

2 Unidades Produtivas de empresas nas APACs

56 recuperandos trabalhando nas unidades produtivas das APACs

29 recuperandos inseridos no mercado de trabalho

3.142 participantes de cursos SENAC e palestras Tio Flávio Cultural.

5 iniciativas de apoio para laborterapia e geração de renda nas APACs

Parceria com o Instituto AVSI
Realizados por AVSI com participação do TJMG:

 Visita Membros do Parlamento Europeu na APAC de Santa Luzia em 03.11.15

 Acompanhamento na definição e criação do Sistema de Indicadores das APACs

 1º  Seminário  Internacional  -  Promoção  dos  Direitos  Humanos  dos  Condenados:  A
Intersetorialidade na experiência do método APAC em 30.03.15 

Realização de encontros bimestrais com demais parceiros das APACs (FBAC, Minas Pela Paz e
SEDS MG) para alinhamento das atividades do projeto Além dos Muros.

Acompanhamento da Delegação da Bahia em Minas Gerais composta pelo Secretário de Justiça,
Direitos Humanos e Desenvolvimento Social - Geraldo Reis e demais membros de secretarias de
governo,  legislativo  e  da  sociedade  civil,  para  visita  as  APACs  e  encontro  com  os  atores
envolvidos para diálogo acerca da criação de APACs na Bahia, em 17 e 18.11.15

Participação em evento organizado pelo  Banco Interamericano de Desenvolvimento  (BID)  em
Brasília com o tema de "Governança e Participação Social em Iniciativas de Segurança Cidadã no
Brasil: Teoria e Prática", onde AVSI e TJMG apresentam a experiência das APACs em MG, em 2 e
3.02.15

Acompanhamento da Delegação do Ceará em Minas Gerais composta pela Vice Governadora -
Izolda Cela, Secretário de Justiça - Hélio das Chagas Leitão, e assessoras da secretaria para
visita a APAC de Itaúna e encontro com os atores mineiros envolvidos para diálogo acerca da
criação de APACs no Ceará, em 23 e 24.04.15
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PRESOS E EGRESSOS CAPACITADOS/EMPREGADOS 
NO ESTADO DE MINAS GERAS

ANO DE 2015

1º TRIM 2º TRIM 3º TRIM 4º TRIM TOTAL

Presos 
Empregados

4164 3592 3846 4001 15603

Presos 
Capacitados

411 559 284 519 1773

Presos – Curso 
Superior

130 110 147 160 547

Egressos 
Empregados

0 1 0 0 1

Egressos 
Capacitados

0 3 0 0 3

Fonte: Secretaria de Estado de Defesa Social/SEDS.

ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA AO CONDENADO
APAC's

ANO DE 2015

1º TRIM 2º TRIM 3º TRIM 4º TRIM TOTAL

Recuperandos 
Empregados

289 327 299 336 1251

Recuperandos 
Capacitados

97 217 366 462 1142

Recuperandos – 
Curso Superior

108 102 117 105 432

Fonte: Secretaria de Estado de Defesa Social/SEDS.

Fraternidade Brasileira de Assistência aos Condenados/FBAC.
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4 – GRUPO DE MONITORAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO SISTEMA CARCERÁRIO – GMF

RELATÓRIO FINAL DE PARTICIPAÇÃO DO TJMG

NA SEMANA NACIONAL DO JÚRI

META – 4 DMF/CNJ

SEMANA NACIONAL DO JÚRI 2015

DATA
TOTAL

PAUTADOS CONDENAÇÕES ABSOLVIÇÕES DESCLASSIFICAÇÃO
NÃO

REALIZADO/A
DIADO

13 DE ABRIL 35 24 7 3 1

14 DE ABRIL 39 24 5 4 6

15 DE ABRIL 35 15 11 3 6

16 DE ABRIL 47 22 14 1 10

17 DE ABRIL 36 15 10 4 7

TOTAL 192 100 47 15 30

5 – MUTIRÕES DE JÚRIS

O Mutirão de Júris, sob a coordenação do Programa Novos Rumos, teve início no ano
de 2012 e objetiva auxiliar as varas e comarcas na realização de julgamentos, atendendo,
ainda, a Meta 4 do Conselho Nacional de Justiça, que prioriza os julgamentos pelo Tribunal
do  Júri  de  processos  cujas  denúncias  tenham sido  recebidas  em  data  anterior  a  31  de
dezembro de 2009.

Para  tanto,  o  TJMG  vem  realizando  um  esforço  conjunto  com  o  Ministério  Público,
Defensoria Pública, Secretaria de Estado de Defesa Social, Poder Público Municipal e Faculdades
de Direito (públicas e privadas), visando à realização de sessões de júri, em caráter extraordinário,
utilizando espaços alternativos aos plenários de julgamento dos Fóruns, geralmente salas de aula
das Faculdades de Direito,  auditórios das Câmaras de Vereadores e outras dependências do
próprio TJMG, sempre visando evitar interrupções na pauta ordinária das varas e comarcas que
recebem a cooperação. 

RELATÓRIO DO MUTIRÃO DE JÚRIS DO PROGRAMA NOVOS RUMOS

ANO PREVISTO REALIZADO NÃO REALIZADO APROVEITAMENTO

2015 79 72 07 91,1%
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6 – AÇÕES AGREGADAS E AFINS ÀS ATIVIDADES DO PROGRAMA NOVOS RUMOS
(ART. 14, II, DA RESOLUÇÃO Nº 633/2010):

Com  representação  nos  Conselhos  Estadual  e  Municipal  de  Políticas  sobre
Drogas, o Programa Novos Rumos está desenvolvendo, em parceria com esses órgãos, um
fluxo de encaminhamento de internações compulsórias na Primeira Instância, a ser submetida
ao Poder Judiciário, através da Corregedoria Geral de Justiça, com o objetivo de sanar os
conflitos  e  problemas  de  gestão  que  essa  nova  demanda  tem  gerado  nas  Redes  de
Assistência à Saúde Estadual e Municipal.

Demandado, ainda, pela Secretaria de Estado de Defesa Social, o Programa Novos
Rumos está elaborando,  mediante  discussões  com vários  setores  da  Justiça  Criminal  de
Primeira Instância, em parceria com a Unidade Gestora de Monitoração Eletrônica (UGME),
normatização estadual para a  monitoração eletrônica de presos na execução penal, na
aplicação de medidas cautelares da Lei Maria da Penha e nas medidas cautelares da
Justiça Criminal comum.

O  Grupo de Apoio às Varas de Execução Penal, instituído pela Portaria-Conjunta
471/PR/2015, com o objetivo de atuar nas unidades prisionais do Estado de Minas Gerais
quando for constatado número representativo de presos com benefícios prisionais vencidos e
quando houver deferimento,  ou mesmo pedido,  de interdição,  parcial  ou total,  de unidade
prisional.

O  monitoramento  de  liberação  de  vagas  de  internação  e  semiliberdade  para
adolescentes  em  conflito  com a  lei,  em  parceria  com a  Coordenadoria  da  Infância  e
Juventude,  é  realizado  mediante  interlocução  com  a  Subsecretaria  de  Medidas
Socioeducativas da SEDS.
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